
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 338.153 - RS (2015/0253301-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : MARCIO ANTONIO ZORZAN 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO. ABSOLVIÇÃO. EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO 
EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
2. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
3. A conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o crime previsto no art. 12 da Lei 
n. 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a 
lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocadas em risco 
com a posse de munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo, 
revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo do artefato 
através de laudo pericial. Precedentes. 
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o princípio da insignificância não é 
aplicável aos crimes de posse e de porte de arma de fogo, por se tratarem de 
crimes de perigo abstrato, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição 
apreendida. Precedente.
5. Habeas corpus não conhecido. 

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 338.153 - RS (2015/0253301-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : MARCIO ANTONIO ZORZAN 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
MARCIO ANTONIO ZORZAN contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 1 (um) ano de 
detenção, substituída por restritiva de direito, no regime inicial aberto, e ao pagamento de 10 (dez) 
dias multa, por infração ao art. 12 da Lei n. 10.826/2003. 

Da sentença, foi interposta apelação perante a Corte de origem, que restou 
desprovida, mantendo-se o inteiro teor do decreto condenatório. Eis a ementa do julgado: 

"APELAÇÃO CRIME. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE ARMA DE 
FOGO. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DE PERIGO CONCRETO. NÃO ACOLHIMENTO. 
DELITO DE MERA CONDUTA. APENAMENTO. REDUÇÃO DA 
PENA-BASE ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. INVIABILIDADE, FORTE 
NA SÚMULA 231, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
CONDENAÇÃO MANTIDA. RECURSO DEFENSIVO IMPROVIDO" 
(e-STJ, fl. 134). 

Neste writ, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, que: a) "é notório, no caso 
em comento, a necessidade da incidência do Princípio da Bagatela, pois a apreensão de apenas 
sete cartuchos sem artefato apto a detoná-los, não reveste a conduta de tipicidade, pois não 
possui poder de intimidação nem é capaz de causar qualquer lesão ou risco de lesão ao bem 
jurídico tutelado"; b) "o paciente afirmou que nunca teve arma de fogo, o que, inclusive, corrobora 
com seu depoimento em juízo e em sede policial, onde afirmou que "comprou as munições quando 
tinha 18 anos, época em que fazia acampamentos em eventos tradicionalistas e utilizava em sua 
guaiaca" (e-STJ, fls. 1-7).

Pugna, assim, pela concessão da ordem, a fim de que o paciente seja absolvido.
Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 148-149).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ, ou, 

ainda, pela sua denegação da ordem (e-STJ, fls. 170-176).
É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
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corpus de ofício.
Está inscrito no acórdão ora impugnado:

"Relativamente ao argumento de ausência de potencialidade lesiva da 
conduta, destaco que o delito em análise se trata de crime de perigo 
abstrato, cuja norma objetiva prevenir a ocorrência de outros ilícitos.
O tipo penal em tela não exige que o agente pretenda praticar algum crime 
com a arma, bastando que incorra numa das condutas tipificadas no 
dispositivo denunciado. 
Por isso, tal crime é considerado como de mera conduta, ou seja, não exige 
nenhum resultado fático para sua consumação. Aliás, o escopo do 
legislador, ao tipificar as condutas relativas às armas de fogo, foi o de 
garantir proteção contra ofensa à incolumidade pública, a qual, nos termos 
da lei, é presumida.
Nesses crimes, o legislador tipifica um agir que, por si só, representa alta 
potencialidade danosa à sociedade, e o reprova, não exigindo qualquer 
resultado para sua configuração.
Não protegem diretamente a vida, mas, sim, a incolumidade pública, 
independendo, portanto, da demonstração efetiva de ocorrência de perigo à 
coletividade" (e-STJ, fl. 136). 

Como cediço, o habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 

Ademais, a conclusão do Colegiado a quo se coaduna com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o crime previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/2003 
é de perigo abstrato, sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, 
porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz 
social, colocadas em risco com a posse de munição, ainda que desacompanhada de arma de fogo, 
revelando-se despicienda a comprovação do potencial ofensivo do artefato através de laudo 
pericial.

A fim de corroborar tal entendimento, os seguintes julgados: 

"POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. 
POTENCIALIDADE LESIVA. CRIME DE MERA CONDUTA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA.
1. O simples fato de possuir munição de uso permitido configura a conduta 
típica prevista no artigo 12 da Lei  10.826/2003, por se tratar de delito de 
mera conduta e de perigo abstrato, cujo objeto imediato é a segurança 
coletiva.
2. Havendo provas nos autos relativas à materialidade do crime de posse 
ilegal de munição de uso permitido, eventual apreensão de munições ou 
armas isoladas, ou incompatíveis com projéteis, não descaracteriza o crime 
em questão, pois para a sua configuração basta a simples posse ou guarda 
da munição sem autorização da autoridade competente.
[...]
2. Recurso improvido."
(RHC 43.756/AL, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 23/04/2014.)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
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DE RECURSO ESPECIAL. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CABIMENTO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. ART. 12 DA LEI 10.826/03. TRANCAMENTO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.
III - A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, bem como 
desta Corte, há muito já se firmou no sentido de que o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve 
ser adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da 
conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência 
de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não 
ocorre no caso (precedentes do STF e do STJ).
IV - O crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido, 
tipificado no art. 12 da Lei 10.826/03, é de perigo abstrato - ou de mera 
conduta - e visa proteger a segurança pública e a paz social.
Sendo assim, não há que se falar em atipicidade da conduta, por ausência 
de lesividade ao bem jurídico (precedentes).
Habeas corpus não conhecido."
(HC 334.499/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/11/2015, DJe 07/12/2015.)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 16 DA LEI Nº 10.826/03. PROVAS. 
CONDENAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.
I - Inviável proceder ao reexame do acervo probatório como forma de se 
alcançar a absolvição, haja vista a vedação contida na Súmula 7 desta Corte.
II - O crime de posse ilegal de munição ou acessório de uso restrito, 
tipificado no art. 16 da Lei n. 10.826/03, é de perigo abstrato ou de mera 
conduta e visa proteger a segurança pública e paz social. Sendo assim, é 
irrelevante o fato de a munição apreendida estar desacompanhada da 
respectiva arma de fogo. (Precedentes).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1487425/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 26/02/2016.)

Forçoso reconhecer, ainda, que, nos termos da jurisprudência desta Corte, o 
princípio da insignificância não é aplicável aos crimes de posse e de porte de arma de fogo, por 
se tratarem de crimes de perigo abstrato, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição 
apreendida. 

Quanto ao tema:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PORTE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
ART. 14 DA LEI N.C
10.826/2003. ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O crime de porte ilegal de arma de fogo ou de munições de uso 
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permitido, previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, é de perigo abstrato.
2. Por tutelarem a segurança pública e a paz social, aos delitos previstos na 
Lei n. 10.826/2003, de acordo com entendimento pacificado por este 
Superior Tribunal, não se aplica o princípio da insignificância.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1556845/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0253301-4 HC 338.153 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02821400000711  1260409520158217000  2821400000711  70064406622

EM MESA JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : MARCIO ANTONIO ZORZAN

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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